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TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABALHO
DESPACHOS

TST - RR — 3397/75
(Ac. TP- 2740/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Fundação Serviços de Saú­
de Pública - FSESP — Advogada: Dra. Ma­
ria Cristina Paixão Cortes — Recorrido: 
Benjamim Antônio Còrrea Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel

3a REGIÃO

Despacho

Trata-se de dentista que trabalhava oito 
horas por dia, com dedicação exclusiva, 
percebendo salário superior ao minimo 
profissional.

Pleiteou o ora Recorrido, o direito a dife­
renças salariais com base na Lei 3.999.

O Regional indeferiu o direito ao paga­
mento de horas extras e diferenças da inte­
gração das mesmas na remuneração do 
Recorrido.

Neste Tribunal foi dado provimento ao 
recurso para acrescentar à condenação o 
pagamento como extraordinárias, das ho­
ras excedentes à jornada de quatro horas 
prevista na Lei 61, em número de quatro 
por dia e foi aplicada a Súmula 91, desta 
Corte, que estigmatiza o salário complessí- 
vo.

A Recorrente em seu Recurso Extraordi­
nário alega violação do artigo 153, §§ 2? e 3? 
da Constituição Federal.

Afirma que o salário complessivo, na hi­
pótese sub judice. cobria, efetivamente, as 
horas extras trabalhadas - que, o acórdão 
recorrido, determinando um novo paga­
mento de horas de trabalho já devidamente
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pagas e quitadas, constitui, um his in idem 
inadmissível em direito.

Em impugnação apresentada, o Recorri­
do levanta a preliminar de falta de pre-ques- 
tionamento.

Não procede a preliminar argüida. 0 
acórdão recorrido adotou os fundamentos 
do despacho do Presidente da 3? Turma 
deste Tribunal, que em seu item 2 nega a 
violação dos artigos constitucionais.

Improcede a alegada contrariedade do 
artigo 153, §§ 2? e 3? da Constituição, pelo 
acórdão da 3? Turma. 0 Tribunal, ao julgar 
o recurso interposto pela Recorrente, deu 
boa e razoável interpretação. Todo e qual­
quer pensamento em contrário, só será 
possível revendo os fatos, o que é vedado 
em recurso extremo.

Indefiro.
Publique-se.
Brasília, 5 de março de 1980. — Geraldo 

Starling Soares, Ministro Presidente do 
TST

TST-RR —2151/76 
(Ac. TP- 2384/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Fundação Serviços de Saú­
de Pública — FSESP — Advogada: Dra. Ma­
ria Cristina Paixão Córtes — Recorrido: 
Vasco Thadeu Corrêa — Advogado: Dr. Jo­
sé Alberto Couto Maciel

3? REGIÁO

Despacho

Trata-se de dentista que trabalhava sob 
regime de dedicação exclusiva, com jorna­
da de oito horas por dia.

Com o advento da Lei 3.999, que limita 
num máximo de quatro horas diárias o tra­
balho de médicos e dentistas, pretende o 
Recorrido a paga de 4 horas extraordiná­
rias, com as repercursões legais.

A Junta de Conciliação e Julgamento jul­
gou procedente a reclamatória, condenan­
do a ora Recorrente ao pagamento das ho­
ras extraordinárias (fls. 226/229).

O Regional reformou a sentença para re­
conhecer devido apenas o respectivo adi­
cional, com suas repercursões legais (fls. 
266/272).

Neste Tribunal restabeleceu-se a senten­
ça vestibular.

A Recorrente em suas razões de recurso 
extraordinário dá como violados os artigos 
142, § 1?, 153, §§ 2? e 3? e 8?, XVII, “b”, da 
Constituição Federal.

Afirma que a própria Justiça do Trabalho 
impede a supressão de horas extras habi­
tuais.

Alega ser válido o ajuste, nos termos dos 
arts. 442. 443 e 444 da CLT, e 12 e 21, da Lei 
3.999, que só regula o salário minimo 
profissional de dentista e diz violado o art. 
8? caput, da Lei 3.999, de 15.12.61.

Determinando-se um novo pagamento, 
de horas declaradas e confessamente já 
remuneradas, o acórdão embargado violou 
o*art 153, §§ 2? e 3? da Constituição Fede­
ral.

A questão suscitada no recurso extraor­
dinário, ou seja, a violação dos artigos 142, 
§ 1o, 153, §§ 2? e 3? e 8?, XVII, “b", da Cons­
tituição Federal, não foi pre-questionada, 
nem ventilada na decisão recorrida, sendo 
aplicável, portanto, à hipótese a Súmula 
282 do Supremo Tribunal Federal.

A matéria exposta no recurso e a preten­
são do douto patrono causídico, deixam 
antever claramente o reexame de matéria 
de prova.

Indefiro, pois.
Publique-se.
Brasília, 5 de março de 1980. — Geraldo 

Starling Soares, Ministro Presidente do 
TST

TST-RR-1.049/77
(Ac. TP-2.316-79).

Recurso Extraordinário

Recorrente: Companhia de Transportes 
Coletivos do Estado do Rio de Janeiro — 

Advogado: Dr. Dirceu Henrique Silva — Re­
corrido: José Bonifácio dos Santos — Ad­
vogado: Dr. Carlos Arnaldo Selva.

1? REGIÁO

Despacho

O Recorrido é empregado da Recorrente, 
mas se encontra na condição de cedido ao 
Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
convênio cujo teor se encontra a fls. 8

Pediu equiparação a outro empregado da 
mesma Recorrida, também cedido no Esta­
do do Rio de Janeiro.

A equiparação foi deferida por acórdão 
em cuja ementa se lê:

"Responde o empregador pela lesão 
de direito que o terceiro, a quem pres­
tam serviços os empregados, por or­
dem da empresa, ocasiona a estes. O 
terceiro, no caso, age em nome e por 
conta do empregador.” (fls. 112).

Em grau de embargos, tal decisão foi 
mantida por aresto assim ementado:

"Vinculados o reclamante e o pa­
radigma à embargante, pelos contratos 
de trabalho e — fato relevante — pelo 
recebimento do salario não há porque 
negar a equiparação de responsabili­
dade da empresa, desde que, como re­
conhecem as instâncias ordinárias, fo­
ram caracterizados os requisitos le­
gais.” (fls. 139).

E interposto recurso extraordinário 
alegando-se que teria ocorrido infração ao 
§ 2?, do artigo 153, da Constituição.

O decidido e discutido nos autos limitou- 
se à mora aplicabilidade do artigo 461, da 
CLT. Não houve a menor conotação de ma­
téria constitucional.

Incabivel o apelo extremo por falta de 
pre-questionamento (Súmula 282, do STF).

Indefiro.
Publique-se.
Brasília, 28 de fevereiro de 1980. — 

Geraldo Starling Soares, Ministro Presiden­
te do TST.

TST-RR-1.909/77
(Ac. TP-3.065/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Estado da Bahia — Procura­
dor do Estado — Dr. Pedro Gordilho — Re­
corridos: Amori Fagundes Cotrim e outros 
— Advogado: Dr. Josaphat Marinho.

5? REGIÃO

Despacho
Neste Tribunal decidiu-se que o Decreto 

Federal n? 67.322, de 1970, ao fixar o limite 
mínimo para a remuneração dos professo­
res do ensino médio oficial do Estado Re­
corrente, não contrariou qualquer preceito 
constitucional.

E oferecido recurso extraordinário no 
qual é argüida violação dos artigos 8?, 
inciso XVII, alínea “b”, 6?, parágrafo único; 
46 e 81, inciso III, da Constituição.

Argumenta-se, analogicamente, com a 
Súmula n? 531, do Venerando Supremo Tri­
bunal Federal, na qual se afirma 
inconstitucionalidade do Decreto n? 
51.668/63.

Têm sido oferecidos apelos extremos 
idênticos ao presente e isso aconselha sua 
admissão para uniformidade da prestação 
jurisdicional.

Além disso, a semelhança entre os De­
cretos Federais n?s 67.322/70 e 51.668/63, 
torna viável o apelo extremo.

Publique-se e prossiga-se.
Brasília, 3 de março de 1980. — Geraldo 

Starling Soares, Ministro Presidente do
TST.

TST-RR-1.810/78
(Ac. TP- 2.331/79).

Recurso Extraordinário
Recorrente: ZIVI S.A. Cutelaria — 

Advogado: Dra. Harleine Gueiros Bernar- 
des Dias — Recorridos: Arno Fraga de 
Jesus e outros — Advogado: Dr. Carlos 
Arnaldo Selva.

4? REGIÃO

Despacho

Decidiu-se neste Tribunal:
"Embargos declaratórios recebidos 

para esclarecer que ao aplicar a 
Súmula 42 na questão da aplicação do 
DL 389/68, sem sua limitação temporal, 
para os empregados admitidos 
anteriormente à sua vigência. O Pleno 
repeliu as alegadas violações constitu­
cionais, em respeito ao principio do di­
reito adquirido.” (Acórdão de fls. 242).

E apresentado recurso extraordinário 
alegando-se violação dos artigos 8?, XVIII; 
142, § 1? e 153, §§ 2? e 3? da Constituição.

Apreciando pleito análogo já assim deci­
diu o Venerando Supremo Tribunal Fede­
ral:

"Adicional de insalubridade — 
Constitucionalidade do artigo 3? — do 
Decreto-lei n° 389, de 26.12.68. — Ine­
xistência de óbice resultante de direito 
adquirido. — Recurso extraordinário 
conhecido e provido”. (RE 91.765 —9 , 
Relator o Exmo. Sr. Ministro Moreira 
Alves. Decisão unânime, do Tribunal 
Pleno, de 13.12.1979. DJ. 15.2.80. - 
pág. 706).

Outros acórdãos da Suprema Corte ja 
seguiram a mesma orientação jurispruden- 
cial e, sendo assim, o recurso merece ad­
missão.

Defiro o apelo extremo.
Publique-se e prossiga-se.
Brasília, 27 de fevereiro de 1980. — 

Geraldo Starling Soares, Ministro Presiden­
te do TST.

TST-RR- 3.080/78 
(Ac. TP- 2.858/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A. — Advogado — Dr. Roberto Benatar 
— Recorrido: Roberto Nascimento — Advo­
gado — Dr. Carlos Arnaldo Selva

1?. Região

Despacho

O Recorrido obteve equiparação salarial, 
o que seria vedado se a Recorrente pos­
suísse quadro de carreira legalmente váli­
do.

Na decisão seguiu-se a orientação da 
Súmula n? 6, deste Tribunal, que dispõe:

«Para os fins previstos no § 2?, do ar­
tigo 461, da CLT, só é válido o quadro 
de pessoal organizado em carreira 
quando homologado pelo Ministério do 
Trabalho.»

O quadro de carreira da Recorrente foi 
aprovado pelo Exmo. Sr. Ministro dos 
Transportes.

E apresentado recurso extraordinário no 
qual se alega infração ao disposto no artigo 
85, inciso I, da Constituição, pois ao ver da 
Recorrente, o artigo 34, do Decreto-lei n° 5, 
de 1.966, com a redação que lhe foi dada 
pelo artigo 3?, do Decreto-lei n? 12, de 1966, 
deu ao Ministério dos Transportes e não ao 
do Trabalho, a competência especifica para 
homologação de seu quadro de pessoal.

As decisões análogas à nestes autos 
tomada, quando submetidas à Suprema 
Corte, via de recurso extraordinário, inva­
riavelmente têm sofrido reforma.

Sendo assim, a bem da uniformidade de 
prestação jurisdicional. admito o apelo ex­
tremo.

1?. Região 

Despacho

Neste Pleito aplicou-se o Prejulgado n? 
52, deste TST, assim expresso:

«Computam-se no cálculo do repou­
so remunerado as horas extras habi­
tualmente prestadas.»

E apresentado recurso extraordinário 
alegando-se infração ao § 2?, do artigo 153, 
da Constituição.

Não há a apontada infração à Lei Maior.
Apreciando argúição idêntica, já assim 

decidiu a Suprema Corte:
«Fixou-se a jurisprudência do Supre­

mo Tribunal Federal no sentido de que 
o computo, no cálculo do repouso 
remunerado, das horas extras habitual- 
mente prestadas decorre de 
interpretação dada ao artigo 7? da Lei 
n? 605, de 5 de janeiro de 1949, não ha­
vendo ofensa ao disposto no § 2? do ar­
tigo 153 ou aos incisos VI e VII do artigo 
165 da Emenda Constitucional número 
1, de 1960.» (Ag. 73.738-3 (AgRg) - Re­
lator o Exmo. Sr. Ministro Cordeiro 
Guerra. Tribunal Pleno, em 20.6.1978 — 
DJ 11.9.1978, página 6.789).

Indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 27 de fevereiro de 1980. — 

Geraldo Starling Soares, Ministro Pre­
sidente do TST.

TST — RR —4.212/78 
(Ac. TP —2.397/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: ORNIMAQ — Organiza­
ção Mineira de Máquinas Comércio e 
Indústria Ltda — Advogado — Dr. Paulo 
Emilio Ribeiro de Viíhena — Recorrido: 
Antonio Rodrigues de Brito Neto — Ad­
vogado — Dr..Mauro Thibau da Silva Al­
meida

3a. REGIÁO

Despacho

O acórdão reçorrido, não provendo o 
agravo regimental, manteve o acórdão 
da Egrégia 3?. Turma que não conhe­
ceu da revista da empresa, entenden­
do não ter havido supressão de instân­
cia.

A Junta de Conciliação e Julgamento 
julgou a ação procedente em parte, 
adentrando-se no mérito.

O Regional considerou existente a 
relação de emprego por todo o termo 
na inicial e deu provimento parcial ao 
recurso para considerar a rescisão in­
direta, com as consequências legais.

Nos embargos a Recorrente insiste: 
a Junta negou, em parte, o vinculo em- 
pregaticio e o Tribunal Regional, 
reconhecendo-o, decretou a rescisão 
indireta.

Recorre extraordinariamente insis­
tindo na supressão de instância ale­
gando violação aos §§ 4° e 15, do art. 
153, da Carta Constitucional.

Em grau de recurso ordinário, ora 
licito decidir desde logo quanto à res­
cisão indireta, depois de haver judicial­
mente reconhecido ter sido de maior 
duração o respectivo tempo de serviço 
ou relação de emprego, sem que para 
tanto fosse necessário determinar a 
baixa dos autos à Junta.

O art. 515, «caput» e §§ Io e 2?, do 
Código de Processo Civil e o art. 769 da 
CLT, literalmente preceituam que: «a 
apelação (equivalente ao recurso ordi­
nário na Processualistica do Trabalho) 
devolverá ao Tribunal o conhecimento 
da matéria impugnada», como «serão, 
porém objeto de apreciação e julga­
mento pelo Tribunal todas as questões 
suscitadas e discutidas no processo 
ainda que a sentença nâo as tenha jul­
gado por inteiro.»

Assim sendo, a decisão recorrida 
não violou qualquer preceito da Consti­
tuição Federal, nem existe discussão 
de matéria em nivel constitucional.

Publique-se e prossiga-se.
Brasília, 28 de fevereiro de 1980. — 

Geraldo Starling Soares. Ministro Presiden­
te do TST

TST - RR - 4.032/78
(Ac. TP- 2.971/79)

Recurso Extraordinário
Recorrente: Rede Ferroviária Federal 

S/A — Advogado — Dr. Altecy Baptista — 
Recorridos: Joâo Francisco Passos e ou­
tros — Advogado — Dr. Wilmar Saldanha 
da Gama Padua
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Indefiro.
Publique-se.
Brasília, 28 de fevereiro de 1980. — 

Geraldo Starling Soares, Ministro Pre­
sidente do TST.

tst-RR-4415/78
(Ac. TP-2758/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S.A. — Advogado — Dr. Carlos Roberto Oli­
veira Costa — Recorridos: Alfredo Ferreira 
Pedrosa e outros — Advogado — Dr. José 
Alberto Couto Maciel

3? Região

Despacho
Versa a hipótese dos autos sobre funcio­

nários públicos cedidos à empresa ora Re­
corrente e que, incorporados à mesma, aí ti­
veram tratamento de empregados com to­
dos os direitos e vantagens da legislação 
trabalhista, inclusive quanto ao reajuste sa­
larial de 110%, concedido através de 
Dissídio Coletivo 2/66 por este Colendo TST 
a todos os empregados da Reclamada.

O recurso de revista não foi conhecido, 
pois o acórdão regional seguiu a orientação 
jà definida nos termos da Súmula 42 deste 
Tribunal.

Desta forma mantido foi o entendimento 
de que é aplicável aos Recorridos, os be­
nefícios da Lei n? 4.345/64.

E apresentado recurso extraordinário 
afirmando-se infração do art. 153 § 2 da 
Constituição, face ao que estabeleceu a Lei 
n? 4.564/67, que revoga expressamente a 
Lei n? 4.345/64 no que se refere à incidência 
de qualquer de seus benefícios.

Não há ofensa ao § 2, do artigo 153, da 
Constituição.

A aplicabilidade ou não da Lei n? 4.345/64 
aos Recorridos, por força do disposto no 
DC 2/66, não ultrapassa os limites da inter­
pretação sobre a extensão de preceitos le­
gais e de sentença normativa, o que afasta, 
de pronto, qualquer possibilidade de 
ofensa ao §2, do art. 153 da Constituição.

Por estas razões, indefiro.
Publique-se.
Brasília, 3 de março de 1980. Geraldo 

Starling Soares, Ministro Presidente do TST

TST-RR-4781/78
(Ac. TP-2978/79)

Recurso Extraordinário
Recorrente: Rede Ferroviária Federal 

S.A. Advogado — Dr. Altecy Baptista — Re­
corridos: Laerte Azevedo e outros — 
Advogado: Dr. Carlos Arnaldo Selva

1* Região

Despacho

Neste pleito aplicou-se o Prejulgado n? 
52, deste TST, assim expresso:

”Computam-se no cálculo do repou­
so remunerado as horas extras habi- 
tualménte prestadas."

E apresentado recurso extraordinário 
alegando-se infração ao § 2? do artigo 153, 
da Constituição.

Não há a apontada infração à Lei Maior.
Apreciando argüição idêntica, já assim 

decidiu a Suprema Corte:
”Fixou-se a jurisprudência do Supre­

mo Tribunal Federal no sentido de que 
o cômputo, no cálculo do repouso re­
munerado, das horas extras habitual­
mente prestadas decorre de interpreta­
ção dada ao artigo 7? da Lei n? 605, de 5 
de janeiro de 1949, não havendo ofensa 
ao disposto no § 2? do artigo 153 ou aos 
incisos VI e VII do artigo 165 da Emenda 
Constitucional número 1, de 1960.” (Ag. 
73.738-3 (AgRg) — Relator o Exmo. Sr. 
Ministro Cordeiro Guerra. Tribunal Ple­
no, em 20.6.1978. DJ — 11.9.1978, pág. 
6.789).

Indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 27 de fevereiro de 1980. — 

Geraldo Starling Soares, Ministro Presi­
dente do TST

TST-Al-2455/76
(Ac. TP-2706/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Fede­
ral S.A. — Advogado: Dr. Roberto Bena- 
tar — Recorrido: Josias Gomes Jardim 
— Advogado — Dr. Carlos Arnaldo Sel­
va

1? Região

Despacho

O Recorrido obteve equiparação sa­
larial, o que seria vedado se a Recor­
rente possuísse quadro de carreira le­
galmente válido.

Decidiu-se na forma da Súmula n? 6, 
deste Tribunal, que dispõe:

"Para os fins previstos no § 2?, do art. 
461, da CLT, só é válido o quadro de 
pessoal organizado em carreira quando 
homologado pelo Ministério do Traba­
lho.”

O quadro de carreira da Recorrente foi 
aprovado pelo Exmo. Sr. Ministro dos 
Transportes.

E apresentado recurso extraordinário no 
qual se alega infração ao disposto no artigo 
85, inciso I, da Constituição pois, ao ver da 
Recorrente, o artigo 34, do Decreto-Lei n? 5, 
de 1966, com a redação que lhe foi dada 
pelo artigo 3?, do Decreto-Lei n? 12, de 1966, 
deu ao Ministério dos Transportes e não ao 
do Trabalho, a competência específica para 
homologação de seu quadro de pessoal.

As decisões análogas à nestes autos to­
mada, quando submetidas à Suprema Cor­
te, via de recurso extraordinário, invariavel­
mente têm sofrido reforma.

Sendo assim, a bem da uniformidade de 
prestação jurisdicional, admito o apelo ex­
tremo.

Publique-se e prossiga.
Brasília, 28 de fevereiro de 1980. — 

Geraldo Starling Soares, Ministro Presiden­
te do TST

TST —Al-2/79
(Ac. TP - 2842/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente.: Banco Itaú S.A. — Advoga­
do — Dr. Luiz Miranda — Recorrido: Júlio 
Felix — Advogado — Dr. José Torres das 
Neves

2a REGIÃO

Despacho

Decidiu-se, neste processo, que no re­
pouso semanal remunerado devem ser 
computadas as horas extraordinárias habi­
tualmente prestadas.

Afirma-se violação dos artigos 142, 143 e 
do § 2?, do artigo 153, da Constituição e 
apresenta-se apelo extremo.

Apreciando recursos extraordinários 
análogos, assim tem decidido o Supremo 
Tribunal Federal:

"Repouso semanal remunerado. 
Cômputo de horas extras habitualmen­
te prestadas. Decisão que interpretou 
o artigo 7?, da Lei 605/49 sem ofensa 
aos textos constitucionais invocados. 
Agravo regimental não provido." (Ag. 
71.440 (AgRg), Relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Cordeiro Guerra. Decisão unâni­
me do Tribunal Pleno, de 16-11-1977. DJ 
12-12-1977, pág. 9.035).

"Fixou-se a jurisprudência do Supre­
mo Tribunal Federal no sentido de que 
o cômputo, no cálculo do repouso re­
munerado, das horas extras habitual­
mente prestadas decorre de 
interpretação dada ao artigo 7? da Lei 
n? 605, de 5 de janeiro de 1949, não ha­
vendo ofensa ao disposto no § 2?, do 
artigo 153, ou aos incisos VI e VII, do 
artigo 165, da Emenda Constitucional 
número 1, de 1969” (Ag. 73.738-3) 
(AgRg), relator o Exmo. Sr. Ministro 
Cordeiro Guerra. Decisão unânime do

Houve um despacho às fls. 69/69v, que 
julgou extinto o processo, invocando para 
tanto as regras subsidiárias do CPC, dos 
arts. 490, 295, itens I, II e IV; 282, inciso II, 
215 e 285.

Tribunal Pleno, de 20-6-1978, DJ 11-9- 
1978, pág. 6.789).

Indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 3 de março de 1980. — Geraldo 

Starling Soares, Ministro Presidente do 
TST

TST —RO —AR —267/78
(Ac. TP-1838/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Banco Brasileiro de Descon­
tos S.A. — Advogado: Dr. Lino Alberto de 
Castro — Recorrido: Joaquim Fernando de 
Azevedo — Advogado: Dr. Sebastião Láza­
ro Balbo

2a REGIÃO

Despacho

Tornou-se definitiva sentença de primei­
ro grau cuja parte dispositiva foi a seguin­
te:

"Resolve a JCJ de Osasco, sem di­
vergência, julgar procedente em parte 
a ação, para o fim de condenar o recla­
mado a pagar ao reclamante um perío­
do de férias simples, 69/70, percenta­
gem no lucro da agência de 5% de 1 de 
janeiro a 29 de maio de 1971. 
Complemento dos 13?s salários, dos 
depósitos, do FGTS, conforme for apu­
rado em execução de sentença, de 
acordo com a fundamentação supra, 
respeitada a prescrição bienal, com ju­
ros e correção monetária, deduzindo- 
se do crédito do reclamante o débito 
de Cr$ 14.000,00.” (fls. 8/9).

Na liquidação decidiu-se deduzir os Cr$ 
14.000,00 do liquido apurado e, sobre tal 
liquido calculou-se os juros e a correção 
monetária.

Contra tal decisão foi ajuizada a presente 
ação rescisória na qual se alegou que a li­
quidação atentara contra a coisa julgada.

Pretendeu-se que a boa interpretação da 
sentença liquidada seria, primeiro 
calcularem-se os juros e correção monetá­
ria e, sobre o total assim apurado, deduzir- 
se os Cr$ 14.000,00.

No âmbito regional a rescisória foi 
julgada improcedente (fls. 51/52).

Em grau de recurso ordinário foi 
desconstituída a liquidação, pois se julgou 
procedente a ação (fls. 73/75).

É interposto recurso extraordinário no 
qual se alega que, agora sim, ferida estaria 
a incolumidade da coisa julgada, pois o de­
cidido na decisão exeqüenda fora alterada 
em sua literalidade. Dai o cabimento do 
apelo extremo por afronta ao § 3?, do artigo 
153, da Constituição.

Há possibilidade de ofensa à coisa julga­
da e isso aconselha se dê seguimento ao 
recurso extraordinário.

Admito-o.
Publique-se e prossiga-se.
Brasília, 5 de março de 1980. — Geraldo 

Starling Soares, Ministro Presidente do 
TST

TST — RO - AR - 506/78 
(Ac. TP-2545/79)

Recurso Extraordinário
Recorrente: Companhia de Navegação 

do Estado do Rio de Janeiro — CONERJ — 
Advogado: Dr. Hugo de Carvalho Coelho — 
Recorridos: João de Lorena e Outros — 
Assistente Litisconsial — Dr. Jorge Cury — 
Advogada: Dra. Zoé Alves Marques

1? REGIÃO

Despacho

Intentada ação rescisória contra acórdão 
do Tribunal Regional da 1? Região que, re­
formando decisão de 1? instância, acolheu 
o pedido como formulado na petição ini­
cial.

O despacho foi atacado por recurso ordi­
nário de fls. 73/81, o qual veio a não ser co­
nhecido pelo Plenário deste Egrégio Tribu­
nal.

Tal ocorreu sob consideração de ser 
cabivel o agravo regimental e não o recur­
so ordinário previsto em lei para as hipóte­
ses de extinção do processo.

A Recorrente em seu recurso extraordi­
nário, insiste no cabimento do recurso or­
dinário, alegando , que no processo traba­
lhista, corresponde à aplicação do proces­
so civil, mesmo que, para a mesma hipóte­
se, o regimento interno de um Tribunal es­
tabeleça outro tipo de apelo (agravo regi­
mental), evidentemente, por simples ques­
tão de hierarquia das leis há de prevalecer 
o primeiro.

Diz mais, a ser entendido cabivel o agra­
vo regimental, deveria ter sido determinada 
a devolução dos autos ao Tribunal Regio­
nal, para apreciação do mérito, sob pen­
de se infringir o § 3?, do artigo 153 da Cons­
tituição.

Não hâ como admitir o recurso, pois não 
há matéria constitucional no acórdão recor­
rido.

Em seu recurso ordinário, fls. 73/81, a 
Recorrente argüiu infringência ao § 2? do 
artigo 153 da Constituição, estando assim, 
obrigada face a mudez do acórdão a 
sujeitá-lo à eficácia de “embargos declara- 
tórios”, o que não ocorreu, tornando 
assim, inatingível o recurso extremo.

Aplicável à hipótese, portanto, a Súmula 
n? 282, do PretórioExcelso.

Indefiro.
Publique-se.
Brasília, 3 de março de 1980. — Geraldo 

Starling Soares, Ministro Presidente do 
TST

TST-RO-DC-324/78
(Ac. TP-2413/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias da Construção e do Mobiliá­
rio de São Caetano do Sul — Advogado: Dr. 
Alino da Costa Monteiro — Recorrido: S.A 
Indústrias Reunidas F. Matarazzo — Advo 
gado: Dr. Luiz Carlos Pujol.

2* REGIÃO

Despacho

No Recurso Ordinário Interposto, este 
Tribunal fexcluiu da condenação a cláusula 
relativa ao abono de faltas dos trabalhado­
res estudantes.

Não se conformando com o decisório, re­
corre extraordinariamente o recorrente, e 
em suas razões alega a vulneração do art. 
142, § 1? da Constituição Federal, bem co­
mo à não observância do art. 8? da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. Alerta também 
que a educação do trabalhador está asse­
gurada nos princípios constitucionais, co­
mo se vê nos seus arts. 160, II e 165.

Em impugnação apresentada, o recorrido 
lembra que o Supremo Tribunal Federal jà 
se manifestou contra o pretendido, e para 
tanto junta acórdão.

Na verdade o Supremo Tribunal Federal 
já considerou a cláusula em questão, in­
constitucional.

Desta forma indefiro o presente recurso.
Publique-se.
Brasília, 4 de março de 1980. — Geraldo 

Starling Soares, Ministro Presidente do 
TST.

TST-RO-DC-433/78

Recurso Extraordinário

Recorrentes: Sindicato da Indústria de 
Ladrilhos Hidráulicos e Produtos de Ci­
mento do Estado de São Paulo. Federação 
dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons­
trução e do Mobiliário do Estado de São 
Paulo e Outros — Advogados: Drs. Carlos 
Arnaldo Selva e Loretta Maria Velettri Mu- 
selli. — Recorrido: Os Mesmos.
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2‘ REGIÃO

Despacho

De decisão deste Tribunal, proferida em 
Recurso Ordinário em Dissidio Coletivo, re­
correm ambas as partes extraordinaria­
mente, por considerarem violados textos 
constitucionais.

O recurso apresentado pelo Sindicato da 
Indústria de Ladrilhos Hidráulicos e Produ­
tos de Cimento do Estado de São Paulo, vi­
sa reformar no decisório as seguintes cláu­
sulas:

a) Salário dos Substitutos;
Alega violação dos artigos 6?, 142, § 1?, 

153, § 2 todos da Constituição.
Não há que se falar em violação do Texto 

Constitucional, o próprio Supremo Tribunal 
Federal, já se manifestou sobre a matéria:

RE 86.916-SP, publicado no DJ de 25- 
5-79, pág. 4.121, em que foi Relator o 
Exmo. Sr. Ministro Cordeiro Guerra.

Ementa: Recurso extraordinário — 
Trabalhista. Dissidio Coletivo.

1 —...
2 — Salário do Substituto. Acórdão 

que o defere não viola os arts. 8? XVII, 
b, e 142 § 1? da Constituição.

Desta forma, indefiro.
b) Estabilidade provisória ao empre­

gado em idade de prestação de serviço 
militar;

Diz ser a decisão ilegal, por ferir a pró­
pria legislação que preside a matéria, bem 
como inconstitucional, por ferir os arts. 
142, § 1?, 153, § 2? e 165, XIII, da Carta Mag­
na.

O Supremo Tribunal Federal, no RE 
91.772-SP, publicado no DJ de 8-2-1980, 
pág. 505, em que foi Relator o Exmo. Sr. 
Ministro Xavier de Albuquerque, assim se 
pronunciou sobre a matéria:

2 — Ofende a Constituição, por exce­
der os limites da competência da Justi­
ça do Trabalho, o estabelecimento, em 
dissidio coletivo, de cláusulas relativas 
a abono de faltas a empregado estu­
dante, e a estabilidade provisória de 
empregado em idade de prestação de 
serviço militar.

Defiro o recurso.
c) Reconhecimento de atestados mé­

dicos e odontológicos passados por fa­
cultativos dos Sindicatos.

Não há que se falar aqui em violação 
constitucional. O decisório se baseou em 
legislação atinente a matéria. Toda e qual­
quer outra interpretação, não fundamenta o 
extraordinário pretendido.

Indefiro.
Quanto ao recurso extraordinário 

apresentado pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores nas Indústrias é de se 
indeferir, visto já ter o Supremo Tribunal se 
manifestado, conforme se vê em acordo, já 
aqui acima citado (RE 91.772-SP), pela 
inconstitucionalidade da cláusula.

Desta forma defiro somente quanto a 
cláusula que prevê a "estabilidade 
provisória ao empregado em idade de ser­
viço militar”, conforme o recurso apresen­
tado pelo Sindicato das Indústrias de Ladri­
lhos Hidráulicos e Produtos de Cimento do 
Estado de São Paulo.

Publique-se.
Brasília, 29 de fevereiro de 1980. — 

Geraldo Starling Soares, Ministro Presiden­
te do TST.

TST-RO - MS-383/79
(Ac. TP-2554/79)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Companhia Central de Segu­
ros — Advogado: Dr. Fernando Portugal 
Muniz — Recorrido: Maurício Rezende 
Abrantes — Advogada: Dra. Maria Lucia Vi- 
torino Borba

V Região

Despacho

O Mandado de Segurança impetrado foi 
denegado pelo Tribunal Regional do Traba- 

Iho da 1? Região, que considerou "existir 
remédio processual através do qual se po­
dería restabelecer o que entende o impe­
trante ser direito liqüido e certo".

Este Tribunal em julgando o Recurso Or­
dinário interposto, negou-lhe provimento 
com base no decidido regional.

Recorre agora extraordinariamente o Re­
corrente, e em suas razões alega violação 
dos arts. 5 e 6 da Lei n? 5.627, de 1 de de­
zembro de 1970, portanto, cabível o recurso 
extraordinário por ofensa à lei federal, con­
forme o preceito constitucional citado no 
art. 119, III, a

Em impugnação apresentada, diz o Re­
corrido ser incabível o apelo extremo.

A alegada violação de lei federal não tu­
tela o extraordinário pretendido. Mesmo 
que assim tivessem decidido as instâncias 
“a quo", a Súmula 505 do Egrégio Supre­
mo Tribunal Federal só o admite quando 
contrariarem a Constituição (art. 143), o que 
não sucedería.

Ademais, ao julgar o Mandado de Segu­
rança, o que ficou decidido foi a inoportuni- 
dade do remédio processual usado, e não 
a aplicação de texto legal dito violado.

Não fundamentado também quanto a es­
te aspecto, indefiro.

Publique-se.
Brasília, 4 de março de 1980. — Geraldo 

Starling Soares, Ministro Presidente do 
TST

SECRETARIA

Setor de Recursos

TST-RR-4750/76 — (Recurso Extraordi­
nário) — Recorrente: Banco Brasileiro de 
Descontos S.A. — Bradesco — Advogado: 
Dr. Hugo Gueiros Bernardes. — Pedido de 
desistência do Recurso Extraordinário, 
protocolado sob número TST-1661/80, em 
22 de fevereiro de 1980.

Despacho do Ministro 
Presidente

"Homologo o pedido de desistência do 
recurso extraordinário, nos termos requeri­
dos às fls. 231 ”,

Brasília, 28 de fevereiro de 1980 — 
Geraldo Starling Soares, Ministro Presiden­
te do TST

recorrente para arrazoar.

Recurso Extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal vista, por 10 (dez) dias ao

RR-1909/77 — Recorrente: Estado da Ba­
hia — Recorridos: Amori Fagundes Cotrim 
e outros — Ao Dr. Pedro Gordilho.

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Setor de Recursos

Recurso Extraordinário para 
O Supremo Tribunal Federal

Os recorrentes abaixo relacionados, fi­
cam intimados, através dos advogados cita­
dos, a arrazoarem os recursos Extraordiná­
rios e pagarrem o respectivo preparo para 
o Supremo Tribunal Federal, no prazo de 10 
(dez) dias.

TST-RR-1810/78 — Recorrente: Zivi S.A. 
Cutelaria — Recorridos: Arno Fraga de Je­
sus e outros — A Dra. Harlene Gueiros 
Bernardes Dias.

TST-RR-3080/78 — Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S.A. — Recorrido: Roberto 
Nascimento — Ao Dr. Roberto Benatar

TST-AI-2455/76 — Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S.A. — Recorrido: Josias 
Gomes Jardim — Ao Dr. Roberto Benatar.

TST-ROAR-267/78 — Recorrente: Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. — BRADES­
CO — Recorrido: Joaquim Fernando de 
Azevedo — Ao Dr. Lino Alberto de Castro.

TST-RODC-433/78 — Recorrentes: Sindi­
cato da Indústria de Ladrilhos hidráulicos e 
produtos de' cimento do Estado de São 
Paulo. Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias da Construção e do Mobiliário no 
Estado de São Paulo e outros — Recorri­
dos: Os mesmos — Ao Dr. Carlos Arnaldo 
Selva.


